
 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA-GCI Nº 002/2025 
 

DISPÕE SOBRE ORIENTAÇÕES 
QUANTO AOS PROCEDIMENTOS PARA 
FORMALIZAÇÃO DE CONVÊNIOS. 

 
A GERÊNCIA DE CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE BARRACÃO, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas pelo 
art. 4° da Lei Municipal nº 1.659 de 07 de novembro de 2007; 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.019/2014, que dispõe sobre as parcerias 
entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1º. Dispor sobre os procedimentos a serem observados quanto à formalização 
de convênios, em especial o disposto no art. 35 da Lei Federal nº 13.019/2014. 
 
Art. 2º. Todo convênio deve ser precedido de autorização legislativa, conforme o 
que determina o art. 13 da Lei Orgânica Municipal. 
 
Art. 3º. Os convênios são parcerias estabelecidas entre a administração pública e 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de 
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos 
em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação. 
 
Art. 4º. Conforme o disposto na Lei nº 13.019/2014, considera-se: 
 

I - Termo de Colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as 
parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da 
sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco 
propostas pela administração pública que envolva a transferência de recursos 
financeiros; 
II - Termo de Fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as 
parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da 
sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco 
propostas pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de 
recursos financeiros; 
III - Acordo de Cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as 
parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da 
sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco 
que não envolva transferência de recursos financeiros. 

 
Art. 5º. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de 
fomento dependerão da adoção das seguintes providências: 
 

Publicação: 
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I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 
31 da Lei 13.019/2014. 
II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para 
execução da parceria. 
III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade 
técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto. 
IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado, observando o disposto no 
art. 22 da Lei nº 13.019/2014. 
V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá 
pronunciar-se, de forma expressa, a respeito: 

 
a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria 
adotada; 
b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em 
mútua cooperação, da parceria prevista na Lei supracitada; 
c) da viabilidade de sua execução; 
d) da verificação do cronograma de desembolso;  
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a 
fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que 
deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no 
cumprimento das metas e objetivos; 
f) da designação do gestor da parceria; 
g) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria. 
 

VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da 
administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria. 
VII - revisão final do processo pela Gerência de Controle Interno, conforme 
Resolução nº 28/2011 - TCE/PR. 

 
Art. 6º. Essa Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Barracão/PR, 13 de fevereiro de 2025. 
 
 
 

CARLOS GESNER ALVES 
Gerente de Controle Interno 

 
 
Aprovo a presente Instrução Normativa: 
Em ____ / ______ / _________. 
 
 
 
JORGE LUIZ SANTIN 
       PREFEITO 


